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SENTENÇA

Processo nº: 0008196-14.2011.8.26.0053

Classe - Assunto Procedimento Ordinário - Anulação de Débito Fiscal

Requerente: Sistema de Alimentos e Bebidas do Brasil Ltda. - SABB (Sucos Del 
Valle do Brasil Ltda)

Requerido: Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - Procon/sp
Rua Barra Funda, 930, 4º andar, Barra Funda, São Paulo-SP

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Cristiane Vieira

Vistos.

SUCOS DEL VALLE DO BRASIL S/A ajuizou AÇÃO ANULATÓRIA 

em face da FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR  PROCON, 

alegando, em síntese, que teve lavrado contra si auto de infração pela prática de atos de 

publicidade abusiva em razão da campanha veiculada em 2.008, intitulada “Promoção Del 

Valle Espremidinhos”. Informa que referida campanha consistia em entregar de brinde ao 

consumidor que adquirisse cinco litros de sucos Del Valle em uma das lojas participantes, 

um dos cinco bonecos da coleção “espremidinhos”, sem que houvesse a necessidade da 

compra de nenhum outro produto ou pagamento de valor adicional. Pleiteou a nulidade 

do auto de infração. A inicial veio acompanhada de documentos. 

A liminar foi deferida. Foi interposto agravo de instrumento ao qual 

foi dado provimento. 

Citada, a ré apresentou contestação, alegando, em síntese, que a 

empresa autora foi autuada em razão da publicidade abusiva dirigida ao público infantil, o 

que viola o artigo 37, § 2º do Código do Consumidor e as regras do CONAR. Pugnou pela 

improcedência do pedido. 
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Houve réplica. 

É o relatório.

DECIDO.

A ação é procedente. 

A norma legal que dispõe sobre a publicidade abusiva é o art. 37, § 

2º, do Código de Defesa do Consumidor: 

"É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.(...) 

§ 2°: É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que 

incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de 

julgamento e experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja 

capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua 

saúde ou segurança.”

Como o conceito é bastante amplo, é preciso captar sua essência e 

aplicar o princípio da boa-fé objetiva para ser justo em cada caso. O objetivo do 

legislador é simplesmente evitar que o adquirente final seja obrigado a levar um 

determinado bem, uma quantidade de mercadoria ou contratar um serviço que 

efetivamente não deseja, o que no presente caso seria o brinde “espremidinho”.

Levado em consideração tal norte, verifica-se que o dispositivo em 

comento não impede, a priori, vendas conjugadas promocionais e brindes, pois o fito 

destes é incentivar a venda de outro produto, sem imposições ao consumidor. A exceção 

é o abuso de direito na promoção, o desvirtuamento do brinde ou o disfarce da venda 

casada, justamente o fundamento no qual se baseou a ré para impor o autor de infração 
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à autora. 

No entanto, inexiste no caso em questão propaganda enganosa, 

venda casada ou qualquer abuso. Explico. 

A propaganda utilizada é, sim, dirigida ao público infantil. Ponto 

absolutamente incontroverso e parte de uma estratégia comercial, já que se trata de 

público alvo da campanha publicitária.

No entanto, deve ser ressaltado que os sucos Del Valle não são 

consumidos exclusivamente por crianças, tampouco é voltado apenas para este tipo de 

público. É notório que muitos adultos os consumem. A embasar essa afirmação, valho-me 

dos costumes, fonte do Direito e prevista no artigo 4º da Lei de Introdução ao Código 

Civil. 

E mais: quando o fazem, não adquirem apenas uma caixinha longa 

vida (um litro). Compram mais de uma. Assim, a aquisição dos cinco litros necessários 

para garantir o brinde não se afigura abusiva, principalmente se for considerada uma 

família que consome o produto, muitas vezes, em um dia, ou até mesmo, em um café da 

manhã de um dia de domingo, por exemplo. 

Ressalvo, aqui, que se trata apenas de uma constatação, baseada 

na observância dos costumes de algumas famílias, sem qualquer juízo de valor. 

Os argumentos do réu constantes do auto de infração no sentido 

de que a autora “aproveita-se da deficiência de julgamento e experiência do público 

infantil” (fls. 61) não procede. Com efeito, compra quem quer e compete aos pais e/ou 

responsáveis fiscalizar, ensinar, proibir. 

Por outro lado, o que também foi levantado pela ré, atrelar a venda 

de um brinquedo à compra de um outro produto não é permitido pelo Código de Defesa 
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do Consumidor no país, que proíbe a chamada venda casada.  O artigo 39, inciso I, 

considera prática abusiva "condicionar o fornecimento de produto ou serviço ao 

fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites 

quatitativos".

Não é o caso dos autos, já que o boneco “espremidinho” se 

configurou como um brinde, um plus, um diferencial e não um determinante para a 

efetivação da venda. 

Ante o acima exposto, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou 

abusividade, sendo de rigor o decreto da procedência do pedido. 

POSTO ISSO e pelo mais que dos autos consta, julgo PROCEDENTE o 

pedido para anular o auto de infração nº 0595- série D7.

Em face da sucumbência experimentada, arcará o réu com o pagamento 

das custas e despesas processuais, corrigidas do desembolso, e honorários advocatícios 

de 10% do valor atribuído à causa, devidamente corrigido. 

Após o trânsito em julgado, defiro o levantamento da importância 

depositada nos autos a favor da autora.

P.R.I.

São Paulo, 14 de janeiro de 2013.

                         Cristiane Vieira
    Juíza de Direito
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